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INTRODUÇÃO 
 

Para a atuação docente, necessário se faz, que o profissional perceba o mundo a 

sua volta e as singularidades deste, a fim de que suas ações pedagógicas atendam as 

especificidades dos seus aprendentes. 

O paradigma da inclusão educacional de pessoas com deficiência é uma destas 

singularidades contemporâneas que precisa ser inserida no contexto da atuação docente 

efetiva. O mundo educativo onde esta ação acontece é a escola inclusiva cujos 

princípios são apresentados por Silveira e Nascimento (2013, p. 23): 

● Aceitação das diferenças individuais como atributo e não como obstáculo; 
● Educação como direito de todos, ou seja, o direito de pertencer; 
● Igualdade de oportunidades – o igual valor entre os dominantes e os 

dominados; 
● Convívio social, todos crescem nessa relação; 
● Cidadania – englobam os direitos políticos, civis, econômicos, culturais e 

sociais. 

É possível perceber nos princípios, o nítido lugar da atuação docente e sua 

contribuição para com o processo de inclusão, pois a posição filosófica do professor e 

suas práticas devem ir ao encontro destes.  

Considerando a atuação necessária à inclusão, podemos pensar na formação da 

qual deve se apropriar o professor para poder ter uma prática coerente com as 

necessidades apresentadas pelos alunos com necessidades educativas especiais. O 

acesso a mesma sala de aula, de forma inclusiva, visa garantir a possibilidade básica de 

o deficiente instruir-se para a vida em sociedade. Portanto, a participação, a 

socialização, a possibilidade de contribuição e aprendizagem significativa, são 

indissociáveis deste contexto e o docente deve estar preparado para atendimento de tal 

cenário. 
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A reflexão acerca do tema, inclusão e formação docente, objetivo deste artigo, 

possibilita que profissionais da educação se identifiquem com a problemática e possam 

se autoavaliar quanto à instrução da qual se apropriaram até então. 

Nossa reflexão apoia-se em autores como Libâneo, Perrenoud, Imbernón, 

Nóvoa e Tardif partindo de suas contribuições a respeito da profissão docente, da 

reflexividade e dos saberes docentes. 

 

FORMAÇÃO DOCENTE EM FACE DA INCLUSÃO 
 

A inclusão educacional considera que as limitações decorrentes das deficiências 

são informações sobre os alunos e permitem a identificação das suas possibilidades de 

aprendizagem e as ações pedagógicas necessárias para tal devem ser consideradas nos 

planejamentos e currículos (PRIETO, 2006). 

Assim, a inclusão, vista como problema social no mundo contemporâneo, 

origina o conflito das demandas sociais e o formato educativo em crise, que não atende 

mais o lócus emanador das atuais necessidades, sendo urgente então o rompimento, a 

reconstrução, ações inerentes à mudança e o novo formato, retraçado, contempla o 

paradigma inclusivo, contempla as diferenças humanas como forma de se entender e 

conhecer a própria sociedade, pois a escola não pode ignorar o que acontece na 

evolução social. A organização escolar atual determina a formação de guetos 

discriminatórios que exigem também guetos educacionais e guetos de ensinantes. 

Impõe-se de forma urgente a mudança desta organização (MANTOAN, 2003). 

No cenário posto e ante o processo de globalização, da desregulamentação 

social, da falsa autonomia da educação e do gerencialismo, torna-se necessário um 

debate sobre a atuação docente, sob o prisma de três perguntas, conforme Imbernón 

(2011):  

● Há um conhecimento profissional autônomo do professorado? 

● A transmissão do conhecimento atende a velocidade das informações no 

mundo atual ou é um modelo ultrapassado? 
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● As práticas organizacionais contemplam a devida participação democrática 

do docente? 

Buscando responder a primeira e segunda pergunta, Rabêllo (2009) traz que a 

atuação docente deve contemplar toda possível heterogeneidade de aprendentes, pois 

assim se dá a realidade de uma escola, de uma sala, de uma universidade, a vastidão de 

naturezas humanas ali existentes. A formação necessária para tal ação pedagógica, 

principalmente pensando em inclusão de deficientes, ainda está a passos curtos nos 

básicos currículos formativos universitários, havendo assim, a necessidade de um 

continuum formativo. 

Cabe aqui refletir sobre a profissionalização docente, primeiramente 

distinguindo, dois termos: profissionalismo (características específicas de uma 

profissão) e profissionalização (processo socializador que permite adquirir tais 

características). Considerando a docência, o profissionalismo está inserido na 

organização do trabalho em um sistema educativo (IMBERNÓN, 2011). 

A profissionalidade do professor, deve se assentar em, 

uma atuação inteligente e flexível, situada e reativa, produto de uma mistura integrada 

de ciência, técnica e arte, caracterizada por uma sensibilidade de artista aos 

índices, manifestos ou implícitos, em suma, uma criatividade a que dá o 

nome de artisty (ALARCÃO, 2010, p. 91, grifo nosso). 

Considerando o acima posto e pensando em formação docente para o 

atendimento da diversidade e demandas contemporâneas, Souza e D’Ávila (2010, p. 447 

citado por SAMPAIO et al., 2011, p. 115), afirmam que: 

A identidade profissional docente deve ser entendida como prática social construída 

pela ação de influências e grupos que configuram a existência humana. A 

prática educativa é uma prática social; assim sendo, a constituição da 

identidade docente só acontece no âmago dessa prática e em relação com 

outros, com o grupo de pertença. 

Nesta prática social, quando se pensa em formação docente, adjetivos, tais 

como, permanente e contínua, são agregados à palavra. A partir deste conceito, 

destacam-se cinco eixos de atuação, apontados por Imbernón (2011):  
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● A partir da realidade, a existência da reflexão teórico-prática; 

● A socialização de saberes e experiências entre os iguais; 

● Um projeto de trabalho unificador; 

● A derrubada de práticas profissionais que não mais condizem com as 

necessidades profissionais; 

● A transposição da inovação individual para a institucional; 

Considerando o eixo um, a gênese, Perrenoud (2002), indica o envolvimento de 

dois processos mentais, refletir para agir e refletir sobre a ação. Explica que o primeiro, 

é processual, acontece antes da ação, avalia o todo envolvido na busca de resultados, é 

interveniente. O segundo, toma ação para reflexão, avalia o real perante o ideal, critica 

sob o envoltório de regras, teorias. Não há indicação de que os processos são 

dissociados. 

Os benefícios da reflexão, segundo Perrenoud, são: 

✓ Um ajuste dos esquemas de ação que permita uma intervenção mais 

rápida, mais direcionada ou mais segura; 
✓ Um reforço da imagem de si mesmo como profissional reflexivo em 

processo de evolução; 
✓ Um saber capitalizado, que permite compreender e  dominar outros 

problemas profissionais (2002, p. 51). 

Compartilha Imbernón (2011) que a reflexão coletiva é a mais importante 

característica do processo, pois podemos discutir a educação e suas demandas atuais. 

Demandas estas que causam insegurança no ator pedagógico. Isto posto, consideramos a 

formação como oportunidade de criar espaços de participação, por onde os docentes 

buscarão adaptações aos novos tempos, causando ruptura de tradições, desengate da 

inércia profissional. O desenvolvimento de inovações prescritas não cabe ao professor, 

pois dele devem advir as prescrições, sua participação deve ser ativa e crítica. 

Assim, diz Imbernón (2011, p. 22), 

implica considerar o professor como um agente dinâmico cultural, social e 

curricular, capaz de tomar decisões educativas, éticas e morais, de 

desenvolver o currículo em um contexto determinado e de elaborar projetos e 

materiais curriculares com a colaboração de colegas, situando o processo em 

um contexto específico controlado pelo próprio coletivo. 
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Neste contexto, “a formação centrada nas situações problemáticas da 

instituição educativa através de processos de pesquisa significa realizar uma “inovação 

a partir de dentro”(IMBERNÓN, 2011, p. 22). 

Afinal, o que é este ato de reflexão? A reflexividade, tem em seu cerne a 

relação entre o pensar e o agir, o conhecer e o agir. Para melhor entendimento, Libâneo 

e Pimenta (2005, p. 55) explicam que a reflexividade é “uma autoanálise sobre nossas 

próprias ações, que pode ser feita comigo mesmo ou com os outros”. De etimologia 

latina, a palavra reflexividade remete a três significados, conforme Libâneo e Pimenta 

(2005): 

1) A que permite ao sujeito teorizar sobre sua prática, podendo modificá-la 

depois de examiná-la; 

2) Ela somente existe a partir da prática, do concreto realizado; 

3) Ela é resultado da dialética envolvendo as ações reais e o pensamento do 

sujeito sobre elas. 

Antônio Nóvoa, por exemplo, concorda que os frutos do desenvolvimento da 

reflexividade estariam indissociados das palavras flexibilidade, autonomia e decisão na 

práxis pedagógica, considerando a intencionalidade do sujeito reflexivo (LIBÂNEO; 

PIMENTA, 2005). O docente precisa usar do exercício da reflexão sobre a própria 

prática, como o mote inicial para mudá-la e moldá-la as novas necessidades.  

Pimenta (2005) cita Schön (1983), quando escreve que este considera a 

formação docente sob a luz dos currículos normativos, inócua, pois este profissional não 

conseguirá dar respostas às questões emergentes. Sugere a epistemologia da prática, 

pois assim há uma valorização da ação profissional como momento da construção de 

novos conhecimentos, a partir da reflexão, da problematização, deixando de lado a 

repetição das práticas criadas pelas rotinas que não atenderão as novas demandas. A este 

movimento, Schön, chamou de reflexão sobre a reflexão na ação. Estes profissionais, 

denominados então de professores pesquisadores de sua prática, estarão alinhados às 

realidades. 
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Mas como formar professores pesquisadores, sem a mudança do currículo 

atual? Pimenta (2005) coloca que para esta resposta, são analisadas várias problemáticas 

na educação, como por exemplo, as questões organizacionais, epistemológicas, de 

construção da identidade docente, dos problemas sociais que adentram o lócus 

educacional. A resposta está exatamente na formação docente, acrescida do adjetivo  

continuada. 

A atuação docente não se sustenta somente com a prática, seja ela inovadora ou 

não. Torna-se necessária a sustentação teórica para que não exista somente o praticismo 

vazio. Esta sustentação irá valorar o sentido transgressor da nova prática individual, 

podendo torná-la comum ao meio educacional, evitando assim a separação do professor 

do seu universo. A perspectiva crítica assume, então, o papel de avalizar a prática 

perante a comunidade, perante a ciência, retirando-a do transitório contingente 

(PIMENTA, 2005). 

Essa dinâmica deve ser fortalecida pelo olhar em três perspectivas 

concomitantes, segundo Zeichner (1992 citado por PIMENTA, 2005, p. 26): 

a) a prática reflexiva deve centrar-se tanto no exercício profissional dos 

professores por eles mesmos, quanto nas condições sociais em que esta 

ocorre; 

b) o reconhecimento pelos professores de que seus atos são 

fundamentalmente políticos e que, portanto, podem se direcionar a 

objetivos democráticos emancipatórios; 

c) a prática reflexiva, enquanto prática social, só pode se realizar em 

coletivos, o que leva à necessidade de transformar as escolas em 

comunidades de aprendizagem nas quais os professores se apoiem e se 

estimulem mutuamente. 

Com um compromisso emancipatório de transformação das desigualdades 

sociais, a reflexão crítica do professor, dentro da escola democrática, deve ser levada a 

outras esferas. Àquelas  que têm algo a dizer sobre os problemas educativos, como as 

universidades, como também, locais de origem da prática social.  

Os resultados da ação reflexiva, os novos saberes, não podem estar alheios a 

real condição do espaço educativo, de sustentá-los concretamente. Assim, há de se 

considerar o paradoxo do discurso e da realidade, bem como, de que a comunidade 

educativa não é passiva. O discurso e a realidade são grilhões limitadores, assim 
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chamados, pois cerceiam a liberdade, impõem limites à prática (GIROUX, 1990 apud 

PIMENTA, 2005).  

Os saberes oriundos da prática, os saberes experienciais, devem ser entendidos 

“como o conjunto de saberes atualizados, adquiridos e necessários no âmbito da prática 

da profissão docente e que não provêm das instituições de formação nem dos currículos 

(TARDIF, 2010, p. 48-49). Concordando com Pimenta, Tardif afirma que, 

No exercício cotidiano de sua função, os condicionantes aparecem 

relacionados a situações concretas que não são passíveis de definições 

acabadas e que exigem improvisação e habilidade pessoal, bem como, a 

capacidade de enfrentar situações mais ou menos transitórias e varáveis. 

Estes saberes oriundos desta prática, que inicialmente poderiam ser chamados 

de certezas subjetivas, tornam-se objetivos, pois não existe prática não compartilhada, 

prática não posta em conflito com outras práticas, gerando então novos saberes 

coletivos. Também adquirem objetividade pela relação dialógica crítica com os saberes 

curriculares, disciplinares, reexperenciando, retraduzindo, eliminado o abstrato inútil, 

adaptando seus conhecimentos à sua prática. 

Há contribuição de Nóvoa (2009, p. 232) quando discorre sobre o conhecer 

experiencial individual compartilhado1, 

acabei propondo o conceito de “transposição deliberativa”, em contraponto ao 

conceito de “transposição didática”, para falar de uma ação docente que exige 

um trabalho de deliberação, um espaço de discussão em que as práticas e as 

opiniões singulares adquirem visibilidade e são submetidas à opinião dos 

outros. 

Alarcão (2010) reafirma a questão dos saberes experienciais quando ensina que 

o diálogo torna-se essencial ao processo. Diálogo esse, que perpassa três dimensões: 

consigo próprio; com aqueles que antes construíram conhecimento; e também com a 

própria situação que, metaforicamente, nos fala. 

Neste espaço de discussão, de reelaboração das competências necessárias ao 

atendimento total da diversidade em sala de aula, nela inclusa os deficientes, cabe o 

                                                           
1 Chevallard conceitua “Transposição Didática” como o trabalho de fabricar um objeto de ensino, ou seja, 

fazer um objeto de saber produzido pelo “sábio” (o cientista) ser objeto do saber escolar. 
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pensar sobre a prática educacional inclusiva, em todo seu significado quanto às 

possibilidades e limites. 

Em uma visão geral a inclusão e consequente exclusão exprimem-se por três 

dimensões que interagem e se complementam, como nos ensinam Booth e Ainscow2 

(2000, citado por FIGUEIREDO, 2008, p. 143):  

São elas: política inclusiva, cultura inclusiva e práticas inclusivas. A primeira 

refere-se à inclusão como o centro do desenvolvimento e de transformação da 

escola, permeando todas as ações que visem à melhoria da aprendizagem e a 

participação de todos os alunos. Com efeito, são consideradas como apoio as 

atividades que ampliem e fortaleçam a capacidade da escola de responder, de 

forma eficaz, à diversidade de seus alunos. A dimensão da cultura inclusiva 

traz a possibilidade de se criar na escola uma comunidade acolhedora e 

colaboradora, em que todos sejam respeitados e valorizados. A dimensão das 

práticas educativas reflete as duas já apresentadas. Este aspecto assegura que 

todas as atividades, tanto as de sala de aula, como as extraescolares, 

promovam a participação e o engajamento de todos os alunos, considerando 

seus conhecimentos e suas vivências dentro ou fora do âmbito escolar 

Nestas perspectivas e sendo a natureza da inclusão, pragmática e operacional, o 

professor para estar apto à sala de aula inclusiva, efetivamente, deve ser aprendente e 

buscar o preenchimento das lacunas existentes em sua própria formação e práxis 

pedagógica. Mas antes de tudo, Jesus e Vieira (2011, p. 140) nos mostram que deve 

haver, 

a aceitação das diferenças individuais, valorização do humano e do convívio 

com a diversidade. Essas situações necessitam estar emanadas pelo espírito 

da reflexão crítica dos saberes-fazeres docentes e do desenvolvimento de 

ações colaborativas na escola, que a colocam como instituição aprendente 

que, por meio de um conjunto alargado de interações, vai se estruturando 

como um sistema de aprendizagem solidário de uma dada cultura 

organizacional. 

Assim sendo, o lócus educacional também tem o dever de estar apto a receber 

as novas demandas sociais como a educação inclusiva, permitindo assim acesso efetivo 

de todos a tudo, oportunizando a cidadania integral, tanto dos inclusos quanto dos 

includentes. 

                                                           
2 BOOTH, T. AINSCOW, M. Indice de inclusión – Desarrollando el aprendizaje y la partipación en las 

escuelas. Bristol: Centre for Studies on Inclusive Education, 2000. 
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Para o docente, o ponto de partida deve ser a disposição humanitária do 

educador, não assistencialista, mas sim, considerando o outro como um sujeito dotado 

de direitos e deveres, entre os direitos o da escolarização efetiva.   

Neste sentido, Lima (2006) coloca alguns conteúdos básicos, introdutórios, 

necessários ao docente de uma sala de aula inclusiva. Conhecer o percurso histórico, os 

passos dados na busca pela cidadania de direito, poderá aproximar os atores, pois as 

motivações serão expostas e serão entendidas, servindo como elo pessoal. Importante 

também será a apreensão do sentido da exclusão e inclusão, seus verdadeiros sentidos e 

importâncias sociais. 

Entender as especificidades de cada deficiência ou síndrome e suas decorrentes 

demandas educacionais se faz mister nesta relação de ensino-aprendizagem. Faz-se 

necessário aqui admitir que este entendimento deva partir da realidade da sala de aula, 

das demandas concretas. Assim, o docente, ator fundamental, poderá planejar 

intervenções pedagógicas que sustentem o desenvolvimento dos aprendentes com 

necessidades educativas especiais, ou seja, buscar variações curriculares como 

adaptação de objetivos, objetivos diferentes e adaptação das atividades. 

Em sua busca por uma práxis adequada, Silva (2010) orienta o 

desenvolvimento de quesitos essenciais, como manejo de relacionamento, manejo de 

conduta, manejo de conteúdo.  

O primeiro diz respeito à preocupação quanto ao relacionamento entre os 

alunos, promovendo atividades integrativas e de sensibilização das necessidades 

individuais. O segundo relaciona-se à conduta do docente frente aos possíveis conflitos 

entre alunos, perpassando pela disciplina a ser aplicada a todos. O terceiro considera o 

ritmo de aprendizagem dos alunos, havendo então o cuidado em envolver todos, os mais 

rápidos e os mais lentos, em atividades consistentes. 

Também deve haver a preocupação quanto às expectativas, considerando as 

limitações de cada um, para que não ocorram desestímulos aos alunos, cabendo o nível 

adequado de exigência para cada um. Adaptações curriculares nos âmbitos coletivo e 

individual devem ser pensadas favorecendo a todos os alunos.  
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Finalizando esta reflexão, faz-se necessário relembrar que a escola inclusiva 

está em construção, portanto a relação dialógica entre todos os seus atores torna-se 

essencial, pois o ato de escutar experiências/vivências possibilita o falar, a construção 

de ações estratégicas e políticas que possam oportunizar educação efetiva em todas as 

suas dimensões. 

 

CONCLUSÃO 

Atuar como docente significa enfrentar inúmeros desafios em um mundo onde 

a mudança é a tônica, pois esta deriva da velocidade com que as informações e o 

conhecimento são produzidos. Estar atentos às novas demandas e procurar formação 

adequada e satisfatória deve fazer parte do cotidiano do profissional da educação. 

A diversidade é um destes desafios. Atender pessoas em suas diferenças, em 

suas necessidades educativas é um trabalho que exige, do docente, plena atenção quanto 

à aprendizagem oportunizada pelas suas ações pedagógicas.  

Buscar formação adequada para tal atendimento deve fazer parte da construção 

do perfil profissional docente. Refletir sobre seus saberes e competências contrastando 

com as reais necessidades da sua sala de aula e alunos será o indicativo do caminho a 

ser seguido. 
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